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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA.  ATIVIDADE NOTARIAL E DE 
REGISTRO. REVOGAÇÃO DE ANTERIOR DESIGNAÇÃO DE 
FILHA DO FALECIDO DELEGATÁRIO PARA RESPONDER 
INTERINAMENTE PELA SERVENTIA. NEPOTISMO 
PÓSTUMO. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATO APONTADO COMO COATOR QUE 
SE ACHA EM CONSONÂNCIA COM A META 15 E COM O 
PROVIMENTO 77 DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 
JUSTIÇA DO CNJ. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. RETROATIVIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU DE 
ABUSO DE PODER DO CORREGEDOR ESTADUAL. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO QUE DENEGOU A 
SEGURANÇA.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra 
apontado ato ilegal atribuído ao Desembargador Corregedor-Geral 
de Justiça do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e da Juíza de 
Direito Diretora do Foro da Comarca de Três Pontas, que a 
destituiu da função de Tabeliã Interina do Primeiro Tabelionato de 
Notas da Comarca de Três Pontas, por ser filha do último ex-titular 
efetivo daquela serventia.
2. A Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ, em sua Meta 15, 
adotada no I Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, 
realizado em 7 de dezembro de 2017, deliberou por "Realizar 
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levantamento detalhado da existência de nepotismo na nomeação 
de interinos no serviço extrajudicial, revogando os atos de 
nomeação em afronta ao princípio da moralidade".
3. Em desdobramento, a mesma Corregedoria Nacional fez editar o 
Provimento n. 77, de 7/11/2018 (referendado pelo Plenário do CNJ 
em 9/4/2019), que passou a dispor "sobre a designação de 
responsável interino pelo expediente de serventias extrajudicias 
vagas" (art. 1º), prevendo o seu artigo 2º, parágrafo 2º, o seguinte: "
A designação de substituto para responder interinamente pelo 
expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau do antigo delegatório ou de magistrados do tribunal local".
4. Nada obstante os serviços notariais e de registro sejam exercidos 
em caráter privado, assim o são por delegação do Poder Público 
(art. 236 da CF), atraindo, por isso, a permanente fiscalização do 
Poder Judiciário e do próprio CNJ (art. 103-B, § 4º, III, da CF), 
além de se subordinarem aos princípios regentes da administração 
pública (art. 37 da CF).
5. "Não há que se falar, no caso, em ausência do devido processo 
legal, porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, por se 'tratar de nomeação precária, a 
Administração Pública pode dispensar o ocupante da função de 
tabelião interino a qualquer tempo, independentemente da 
instauração de processo administrativo, conforme juízo de 
conveniência e oportunidade' (STJ, AgInt no REsp 1.591.109/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 26/06/2018). Nesse sentido: STJ, RMS 46.762/MT, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018; AgRg 
no RMS 37.034/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/09/2012" (RMS n. 65.690/CE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/10/2021).
6. A Primeira Turma desta Corte também já se pronunciou no 
sentido de que "não há falar em indevida aplicação retroativa das 
novas restrições emanadas do CNJ, eis que não se tratou, na 
espécie, de invalidar sua atuação pretérita como interino. Ao invés, 
por intermédio do ato administrativo impetrado, dotado de eficácia 
ex nunc, apenas se promoveu a necessária correção de hipótese 
que passou a ser tida por irregular pela Corregedoria Nacional de 
Justiça (com o aval, repita-se, do Plenário do CNJ), não se 
podendo, por certo, invocar direito adquirido fundado em ato 
administrativo (Portaria nº 1.938/2016) posteriormente tido por 
afrontoso à letra constitucional" (RMS n. 63.160/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA,  DJe de 17/2/2021).
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7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA.  ATIVIDADE NOTARIAL E DE 
REGISTRO. REVOGAÇÃO DE ANTERIOR DESIGNAÇÃO DE 
FILHA DO FALECIDO DELEGATÁRIO PARA RESPONDER 
INTERINAMENTE PELA SERVENTIA. NEPOTISMO 
PÓSTUMO. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATO APONTADO COMO COATOR QUE 
SE ACHA EM CONSONÂNCIA COM A META 15 E COM O 
PROVIMENTO 77 DA CORREGEDORIA NACIONAL DE 
JUSTIÇA DO CNJ. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. RETROATIVIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU DE 
ABUSO DE PODER DO CORREGEDOR ESTADUAL. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO QUE DENEGOU A 
SEGURANÇA.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra 
apontado ato ilegal atribuído ao Desembargador Corregedor-Geral 
de Justiça do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e da Juíza de 
Direito Diretora do Foro da Comarca de Três Pontas, que a 
destituiu da função de Tabeliã Interina do Primeiro Tabelionato de 
Notas da Comarca de Três Pontas, por ser filha do último ex-titular 
efetivo daquela serventia.
2. A Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ, em sua Meta 15, 
adotada no I Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, 
realizado em 7 de dezembro de 2017, deliberou por "Realizar 
levantamento detalhado da existência de nepotismo na nomeação 
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de interinos no serviço extrajudicial, revogando os atos de 
nomeação em afronta ao princípio da moralidade".
3. Em desdobramento, a mesma Corregedoria Nacional fez editar o 
Provimento n. 77, de 7/11/2018 (referendado pelo Plenário do CNJ 
em 9/4/2019), que passou a dispor "sobre a designação de 
responsável interino pelo expediente de serventias extrajudicias 
vagas" (art. 1º), prevendo o seu artigo 2º, parágrafo 2º, o seguinte: "
A designação de substituto para responder interinamente pelo 
expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau do antigo delegatório ou de magistrados do tribunal local".
4. Nada obstante os serviços notariais e de registro sejam exercidos 
em caráter privado, assim o são por delegação do Poder Público 
(art. 236 da CF), atraindo, por isso, a permanente fiscalização do 
Poder Judiciário e do próprio CNJ (art. 103-B, § 4º, III, da CF), 
além de se subordinarem aos princípios regentes da administração 
pública (art. 37 da CF).
5. "Não há que se falar, no caso, em ausência do devido processo 
legal, porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, por se 'tratar de nomeação precária, a 
Administração Pública pode dispensar o ocupante da função de 
tabelião interino a qualquer tempo, independentemente da 
instauração de processo administrativo, conforme juízo de 
conveniência e oportunidade' (STJ, AgInt no REsp 1.591.109/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 26/06/2018). Nesse sentido: STJ, RMS 46.762/MT, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018; AgRg 
no RMS 37.034/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/09/2012" (RMS n. 65.690/CE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/10/2021).
6. A Primeira Turma desta Corte também já se pronunciou no 
sentido de que "não há falar em indevida aplicação retroativa das 
novas restrições emanadas do CNJ, eis que não se tratou, na 
espécie, de invalidar sua atuação pretérita como interino. Ao invés, 
por intermédio do ato administrativo impetrado, dotado de eficácia 
ex nunc, apenas se promoveu a necessária correção de hipótese 
que passou a ser tida por irregular pela Corregedoria Nacional de 
Justiça (com o aval, repita-se, do Plenário do CNJ), não se 
podendo, por certo, invocar direito adquirido fundado em ato 
administrativo (Portaria nº 1.938/2016) posteriormente tido por 
afrontoso à letra constitucional" (RMS n. 63.160/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA,  DJe de 17/2/2021).
7. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por BIANCA MENDONÇA RABELLO contra decisão de 

minha lavra, que negou provimento ao seu recurso em mandado de segurança.

Narram os autos que a ora recorrente impetrou o subjacente mandado de 

segurança contra apontado ato ilegal atribuído ao DESEMBARGADOR 

CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS 

GERAIS e da JUÍZA DE DIREITO DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE TRÊS 

PONTAS, que a destituiu da função de Tabeliã Interina do Primeiro Tabelionato de Notas 

da Comarca de Três Pontas, por ser filha do último ex-titular efetivo daquela serventia.

O Tribunal de origem denegou a segurança nos termos da ementa que 

segue, in verbis (fl. 81):
 

MANDADO DE SEGURANÇA –OFICIAIS INTERINOS –SERVENTIAS 
EXTRAJUDICIAIS VAGAS – NEPOTISMO – INADMISSIBILIDADE 
–PROVIMENTO 77/2019 DO CNJ – LEGALIDADE – DESIGNAÇÃO 
–REVOGAÇÃO – POSSIBILIDADE – DIREITO LIQUIDO E CERTO 
–VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.
O Conselho Nacional de Justiça, ao editar o Provimento nº 77/2019, zela pela 
observância do artigo 37, da Constituição da República, e reforça a vedação de 
práticas de nepotismo nas serventias extrajudiciais vagas.
O oficial substituto interino de serventia extrajudicial vaga se submete aos 
princípios constitucionais da administração pública, dentre eles o da 
moralidade e da impessoalidade, pois são delegatários de serviços públicos, o 
que impõe a vedação de qualquer prática de nepotismo na designação com 
vínculo de parentesco com os ex-tabeliães.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 120/124).

No recurso em mandado de segurança, sustentou a ora agravante que, ao 

contrário do que restou decidido pelo Tribunal a quo, o ato apontado como coator seria 

efetivamente ilegal, uma vez que: (a) não fora precedido do devido processo legal; (b) 

ofendera seu direito adquirido, pois "sua designação como interina, baseado que foi no 

art. 39-§2º da Lei Federal nº 8.935/94 e está garantido como norma fundamental no art. 

5º, XXXVI, da CF" (fl. 135); (c) o Provimento 77/2018/CNJ não possui força normativa 

para superar o ato de designação praticado, por sua vez, com supedâneo no art. 39, § 2º, 

da Lei 8.935/1994.

A decisão agravada foi assim concebida (fls. 165/168):
 

[...]
É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.
A Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ, em sua Meta 15, adotada no I 
Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, realizado em 07 de 
dezembro de 2017, deliberou por "Realizar levantamento detalhado da 
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existência de nepotismo na 
nomeação de interinos no serviço extrajudicial, revogando os atos de nomeação 
em afronta ao princípio da moralidade".
Em desdobramento, a mesma Corregedoria Nacional fez editar o Provimento n. 
77, de 7/11/2018 (referendado pelo Plenário do CNJ em 9/4/2019), que passou 
a dispor "sobre a designação de responsável interino pelo expediente de 
serventias extrajudicias vagas" (art. 1º), prevendo o seu artigo 2º, parágrafo 2º, 
o seguinte: "A designação de substituto para responder interinamente pelo 
expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatório ou de 
magistrados do tribunal local".
Calha ressaltar que a vedação ao nepotismo, na Administração Pública, possui 
fundamento constitucional, principalmente no que se refere aos princípios da 
impessoalidade, isonomia e moralidade administrativa, motivo pelo qual 
independe de lei em sentido estrito. A propósito :

 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VEDAÇÃO NEPOTISMO. 
NECESSIDADE DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE. PROIBIÇÃO 
QUE DECORRE DO ART. 37, CAPUT, DA CF. RE PROVIDO EM 
PARTE.
I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 do 
Conselho Nacional da Justiça, a prática do nepotismo nos demais 
Poderes é ilícita.
II - A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir 
a prática.
III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 
37, caput, da Constituição Federal.
IV - Precedentes.
V - RE conhecido e parcialmente provido para anular a nomeação do 
servidor, aparentado com agente político, ocupante, de cargo em 
comissão.
(RE 579.951, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, TRIBUNAL 
PLENO, REPERCUSSÃO GERAL, DJe 23/10/2008)

 
De fato, ainda em solo doutrinário, exsurge especificamente realçada a 
incompatibilidade entre a prática do nepotismo e o postulado da moralidade. 
Nesse sentido, SÍLVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA refere como "exemplo da 
efetividade do princípio da moralidade nas relações administrativas a Súmula 
vinculante 13 do STF" (Manual de direito administrativo. São Paulo: 
Malheiros, 2013, p. 77).
Do mesmo modo, RAFAEL CARVALHO REZENDE OLIVEIRA dá como 
exemplo de reverência ao axioma constitucional da moralidade administrativa 
a "vedação do nepotismo constante da Súmula Vinculante 13 do STF" (Curso 
de direito administrativo. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 41).
A seu turno, também não há se falar em ofensa a direito adquirido ou, ainda, 
em ao princípio do devido processo legal.
Com efeito, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, ante a sua 
natureza precária, a destituição do interino anteriormente nomeado para 
responder por uma serventia extrajudicial prescinde de processo 
administrativo. Ilustrativamente:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARTÓRIO. 
DESMEMBRAMENTO DE OFÍCIO. DIREITO DE OPÇÃO DO 
TITULAR PELA SERVENTIA RECÉM- CRIADA. TITULARIDADE 
INTERINA DO OFÍCIO VAGO. NOMEAÇÃO DE TERCEIRO COMO 
INTERVENTOR. SEGURANÇA ANTERIOR QUE EXTINGUIU O 
VÍNCULO DO ANTIGO TITULAR COM A SUBSTITUTA. PRETENSÃO 
DE ASSUMIR A TITULARIDADE EM WRIT POSTERIOR. AUSÊNCIA 
DE LITISPENDÊNCIA. TRÍPLICE IDENTIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
COISA JULGADA. EFEITOS SUBJETIVOS LIMITADOS. PRETERIÇÃO 
DE SUBSTITUTO MAIS ANTIGO. POSSIBILIDADE. ATO 
DISCRICIONÁRIO. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE E DA 
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MORALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
ATO PRECÁRIO. INTERESSE PÚBLICO.
1. A inviabilidade de rediscussão da matéria relacionada à segurança 
anterior só poderia fundamentar-se na preliminar de litispendência, que 
pressupõe a tríplice identidade de elementos das demandas pendentes, 
nos termos do art. 301, § 2º, do CPC, o que não ocorre na espécie.
2. Conquanto a sentença anterior possa ter eficácia perante a substituta, 
a impetrante não se sujeita à autoridade da coisa julgada, que somente 
abrange as partes entre as quais é dada - art. 472 do CPC -, podendo 
impugnar a sentença sempre que tiver interesse jurídico, bem como 
repelir o efeito danoso que lhe possa acarretar.
3. A solução para a ocupação interina de serventia encontra previsão 
apenas no preceito contido no § 2º do art. 39 da Lei n. 8.935/94, o qual, 
por sua topologia e, por razões de técnica legislativa, deve estar 
relacionado à cabeça do mesmo dispositivo, que trata apenas dos casos 
em que se tem a vacância por extinção da delegação.
4. Inviabilidade de aplicar a analogia para abranger a hipótese de 
vacância em caso de opção do antigo titular do Ofício pela serventia 
recém-criada, que tem os direitos pessoais preservados, mantendo-se os 
vínculos de emprego, inclusive o de substituto.
5. A assunção da titularidade temporária da serventia desmembrada por 
filha do antigo titular é vedada, ante a incidência da Súmula Vinculante 
13 do STF e do Enunciado Normativo n. 1 do CNJ, que estendeu a 
vedação de nepotismo aos cartórios extrajudiciais.
6. Possibilidade de destituição do substituto sem prévio processo 
administrativo, ante a natureza precária do ato discricionário e do 
interesse público envolvido. Precedentes.
7. Recurso especial provido, em parte, para denegar a segurança.
(REsp 1.213.226/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12/3/2014) - Grifo nosso

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso em mandado de segurança.
 

 
Alega a parte recorrente que o cerne da controvérsia não diz respeito 

propriamente à validade constitucional do Provimento n. 77/CNJ, de 7/11/2018.

Por sua vez, no que tange à tese recursal de que o ato apontado como coator 

teria violado o princípio do devido processo legal, aduz que (fls. 174/175):
 
7. [...] em principio obviamente é de se afastar, data vênia, a alegação de que o 
ato de designação da recorrente como substituta pudesse ser considerado 
precário, no sentido pejorativo ou prejudicial do termo, na medida em que fora 
baixado com preciso embasamento na regra legal do art. 39 - 52° da Lei 
federal n° 8.935/94.
8. Portanto, na sua essência, a designação, que ocorre quando "extinta a 
delegação", só pode ser considerada precária em termos de sua duração 
prefixada para valer até o provimento por concurso, sendo relevante observar 
que a sua validade intrínseca é essencial à própria higidez dos atos notariais ou 
registrais que são praticados no período da substituição.
9. A par disso, nem que precário fosse, no mal sentido, mesmo assim, a validade 
da revogação de um ato de substituição, aqui tratado, jamais poderia se 
processar meramente ad nutum ou dispensar o prévio direito de defesa que é 
assegurado com a mais ampla exigência nos incisos LIV e LV do art. 5° da 
Constituição Federal.
10. Nesse sentido, não pode haver fundamentação mais consistente do que a 
que foi invocada pela Recorrente com base no TEMA nº 138 de Repercussão 
Geral, que foi fixado no julgamento do RE n° 1.011.827 — Relator Ministro 
EDSON FACHIN, com o texto que está transcrito no item 9 do recurso em 
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mandado de segurança, afirmando a exigência do precedente processo 
administrativo em relação a todos os atos dos quais "já tiverem decorrido 
efeitos concretos", como, inegavelmente, ocorre no presente caso.
 

De outro lado, assevera que (fl. 175):
 

11. Resta [...] ser refutada a negativa do direito adquirido, isso por não haver 
nada, absolutamente nada que pudesse tornar inaplicável, no caso a garantia 
inserta no art. 5º - XXXVI da Constituição Federal, considerada ampla e 
fundamental, sobretudo em proteção, segura e jurídica, a ato jurídico e 
perfeito, com se mostra inegável em relação à designação da impetrante como 
substituta, praticado com base no art. 39 - §2° da Lei 8.935/94, quando nada 
havia em contrário.
12. No presente caso, passou in albis na respeitável decisão agravada um outro 
fator sumamente importante que foi invocado pela recorrente, ligado ao direito 
adquirido, qual seja a impossibilidade de aplicação retroativa do Provimento 
77 do CNJ, ínsita no mesmo art. 5° - XXXVI da Carta Magna e no principio 
tempus regit actum.
13. Nesse contexto, o Provimento 77 do CNJ, de 07.11.2018, só poderia ser 
aplicado a fatos ocorridos após a sua vigência, jamais podendo atingir, em 
revogação sumária, atos anteriores como a designação da Recorrente, que 
ocorreu em 14.08.2018.
 

Por fim, requer o provimento do agravo interno a fim de que seja provido o 

próprio recurso em mandado de segurança.

Impugnação às fls. 182/194.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, ante a 

sua natureza precária, a destituição do interino anteriormente nomeado para responder 

por uma serventia extrajudicial prescinde de processo administrativo. Ilustrativamente:
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL VAGA. DESIGNAÇÃO DE FILHA DA ANTIGA 
TITULAR COMO INTERINA DA SERVENTIA. CONDIÇÃO DE PREPOSTO 
DO PODER PÚBLICO. SUJEIÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. PROIBIÇÃO DE NEPOTISMO. SÚMULA VINCULANTE 13/STF. 
APLICAÇÃO. PROVIMENTO 77/2018 DO CNJ. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPROVIDO.
I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Na origem, a recorrente, filha da falecida titular do 1º Ofício de Notas e 
Registro Civil da Comarca de Poranga/CE e designada para responder 
interinamente pela serventia, impetrou Mandado de Segurança preventivo 
contra o Corregedor-Geral de Justiça do TJ/CE e o Juiz de Direito Diretor do 
Foro da Comarca de Poranga/CE, no qual busca impedir sejam praticados atos 
tendentes a destituí-la da função, tendo em vista a expedição do Ofício 
3104/2019-CGJ-CE, de 10/06/2019, em que fora determinado que os Juízes 
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Diretores de Foro das Comarcas do Estado do Ceará verificassem a adoção e 
aplicação do Provimento 77/2018-CNJ, que dispõe que "a designação de 
substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair 
sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do 
tribunal local", devendo ser feita a adequação das designações dos interinos às 
regras do aludido Provimento, em até noventa dias. No acórdão recorrido, o 
Tribunal de origem denegou a segurança.
III. Não há que se falar, no caso, em ausência do devido processo legal, 
porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por 
se "tratar de nomeação precária, a Administração Pública pode dispensar o 
ocupante da função de tabelião interino a qualquer tempo, 
independentemente da instauração de processo administrativo, conforme 
juízo de conveniência e oportunidade" (STJ, AgInt no REsp 1.591.109/ES, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/06/2018). Nesse sentido: STJ, RMS 46.762/MT, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018; AgRg no RMS 
37.034/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 03/09/2012.
[...]
VIII. Recurso em Mandado de Segurança improvido.
(RMS n. 65.690/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA,  DJe de 18/10/2021) - Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR DESIGNADO PARA EXERCER 
FUNÇÃO PÚBLICA. VÍNCULO TEMPORÁRIO E PRECÁRIO. 
EXONERAÇÃO AD NUTUM. DESNECESSIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES DESTA CORTE. TESE DEFINIDA NO 
RE 594.296/MG (TEMA 138). INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DISTINTAS. MANUTENÇÃO DO ACÓDÃO DA 
PRIMEIRA TURMA.
1. O paradigma oriundo do STF refere-se à anulação dos quinquênios 
concedidos a servidor concursado e estável, razão pela qual se entendeu pela 
necessidade de prévio processo administrativo para o desfazimento do ato, em 
nome da segurança jurídica. Todavia, na hipótese dos autos, cuida-se de 
pessoa designada para a função pública à título precário, circunstância 
diametralmente oposta àquela apreciada sob o rito da repercussão geral.
2. Assim, tratando-se de situações distintas, não se pode dizer que o 
entendimento reproduzido pelo acórdão da Primeira Turma, embasado em 
jurisprudência já consolidada no âmbito do STJ, conflita com o decidido pelo 
STF, sendo certo que, cuidando-se de servidor com vínculo precário e 
transitório com a Administração, revela-se legítima a sua exoneração a 
qualquer tempo, de forma ad nutum, sem a necessidade de instauração de 
processo administrativo individualizado, não havendo o que se falar em 
afronta a segurança jurídica, contraditório e ampla defesa. Precedentes: AgRg 
no RMS 47.872/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22/11/2018;
RMS 26.486/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14/11/2014; AgInt 
no REsp 1.388.644/MT, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 07/12/2018.
3. Juízo de retratação negativo, mantendo o aresto proferido, que negou 
provimento ao recurso em mandado de segurança.
(RMS n. 61.069/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe de 23/4/2021) - Grifos nossos
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARTÓRIO. 
DESMEMBRAMENTO DE OFÍCIO. DIREITO DE OPÇÃO DO TITULAR 
PELA SERVENTIA RECÉM- CRIADA. TITULARIDADE INTERINA DO 
OFÍCIO VAGO. NOMEAÇÃO DE TERCEIRO COMO INTERVENTOR. 
SEGURANÇA ANTERIOR QUE EXTINGUIU O VÍNCULO DO ANTIGO 
TITULAR COM A SUBSTITUTA. PRETENSÃO DE ASSUMIR A 
TITULARIDADE EM WRIT POSTERIOR. AUSÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. 
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TRÍPLICE IDENTIDADE NÃO EVIDENCIADA. COISA JULGADA. EFEITOS 
SUBJETIVOS LIMITADOS. PRETERIÇÃO DE SUBSTITUTO MAIS ANTIGO. 
POSSIBILIDADE. ATO DISCRICIONÁRIO. PRINCÍPIO DA 
IMPESSOALIDADE E DA MORALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. ATO PRECÁRIO. INTERESSE PÚBLICO.
1. A inviabilidade de rediscussão da matéria relacionada à segurança anterior 
só poderia fundamentar-se na preliminar de litispendência, que pressupõe a 
tríplice identidade de elementos das demandas pendentes, nos termos do art. 
301, § 2º, do CPC, o que não ocorre na espécie.
2. Conquanto a sentença anterior possa ter eficácia perante a substituta, a 
impetrante não se sujeita à autoridade da coisa julgada, que somente abrange 
as partes entre as quais é dada - art. 472 do CPC -, podendo impugnar a 
sentença sempre que tiver interesse jurídico, bem como repelir o efeito danoso 
que lhe possa acarretar.
3. A solução para a ocupação interina de serventia encontra previsão apenas 
no preceito contido no § 2º do art. 39 da Lei n. 8.935/94, o qual, por sua 
topologia e, por razões de técnica legislativa, deve estar relacionado à cabeça 
do mesmo dispositivo, que trata apenas dos casos em que se tem a vacância por 
extinção da delegação.
4. Inviabilidade de aplicar a analogia para abranger a hipótese de vacância em 
caso de opção do antigo titular do Ofício pela serventia recém-criada, que tem 
os direitos pessoais preservados, mantendo-se os vínculos de emprego, 
inclusive o de substituto.
5. A assunção da titularidade temporária da serventia desmembrada por filha 
do antigo titular é vedada, ante a incidência da Súmula Vinculante 13 do STF e 
do Enunciado Normativo n. 1 do CNJ, que estendeu a vedação de nepotismo 
aos cartórios extrajudiciais.
6. Possibilidade de destituição do substituto sem prévio processo 
administrativo, ante a natureza precária do ato discricionário e do interesse 
público envolvido. Precedentes.
7. Recurso especial provido, em parte, para denegar a segurança.
(REsp n. 1.213.226/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/3/2014) - Grifo nosso

 
Cabe relembrar que a Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ, em sua 

Meta 15, adotada no I Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, realizado em 7 

de dezembro de 2017, deliberou por "Realizar levantamento detalhado da existência de 

nepotismo na nomeação de interinos no serviço extrajudicial, revogando os atos de 

nomeação em afronta ao princípio da moralidade".

Em desdobramento, a mesma Corregedoria Nacional fez editar o 

Provimento n. 77, de 7/11/2018 (referendado pelo Plenário do CNJ em 9/4/2019), que 

passou a dispor "sobre a designação de responsável interino pelo expediente de 

serventias extrajudicias vagas" (art. 1º), prevendo o seu artigo 2º, parágrafo 2º, o 

seguinte: "A designação de substituto para responder interinamente pelo expediente não 

poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatório ou de magistrados do tribunal local".

Tira-se daí que, diversamente do sustentado pela parte agravante, não há 

falar em indevida aplicação retroativa das novas restrições emanadas do CNJ, eis que não 

se tratou, na espécie, de invalidar sua atuação pretérita como interina. Ao invés, por 

intermédio do ato administrativo impetrado, dotado de eficácia ex nunc, apenas se 
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promoveu a necessária correção de hipótese que passou a ser tida por irregular pela 

Corregedoria Nacional de Justiça (com o aval, repita-se, do Plenário do CNJ), não se 

podendo, por certo, invocar direito adquirido fundado em ato administrativo (Portaria nº 

1.938/2016) posteriormente tido por afrontoso à letra constitucional.

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ATIVIDADE NOTARIAL E DE 
REGISTRO. REVOGAÇÃO DE ANTERIOR DESIGNAÇÃO DE FILHO DO 
FALECIDO DELEGATÁRIO PARA RESPONDER INTERINAMENTE PELA 
SERVENTIA. NEPOTISMO PÓSTUMO. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATO DO CORREGEDOR-GERAL DO TJ/RJ QUE SE 
ACHA EM CONSONÂNCIA COM A META 15 E COM O PROVIMENTO 77 
DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ. 
RETROATIVIDADE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
OU DE ABUSO DE PODER DO CORREGEDOR ESTADUAL. 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO QUE DENEGOU A SEGURANÇA.
1. Não se vislumbra padeça o acórdão estadual de qualquer dos vícios descritos 
no art. 489, § 1º, do CPC/2015, na medida em que o órgão julgador, embora 
denegando a ordem, apreciou com suficiente motivação as teses suscitadas pelo 
autor, concluindo, no entanto, por desacolhê-las.
2. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo recorrente 
contra alegado ato ilegal do Corregedor-Geral da Justiça do TJ/RJ, consistente 
na Portaria 1.092, de 9/5/2019, editada com fundamento na Meta 15 e no 
Provimento 77, ambos da Corregedoria Nacional de Justiça, por meio da qual 
se revogou a Portaria 1.938, de 9/9/2016, da mesma Corregedoria fluminense, 
que havia nomeado o impetrante como responsável interino pelo expediente do 
Cartório do 1º Ofício de Justiça de Campos dos Goytacazes/RJ, após o 
falecimento de seu genitor, ex-delegatário da serventia.
3. Com efeito, a Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ, em sua Meta 15, 
adotada no I Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, realizado em 
07 de dezembro de 2017, deliberou por "Realizar levantamento detalhado da 
existência de nepotismo na nomeação de interinos no serviço extrajudicial, 
revogando os atos de nomeação em afronta ao princípio da moralidade".
4. Em desdobramento, a mesma Corregedoria Nacional fez editar o Provimento 
n. 77, de 7/11/2018 (referendado pelo Plenário do CNJ em 9/4/2019), que 
passou a dispor "sobre a designação de responsável interino pelo expediente de 
serventias extrajudicias vagas" (art.
1º), prevendo o seu artigo 2º, parágrafo 2º, o seguinte: "A designação de 
substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair 
sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau do antigo delegatório ou de magistrados do 
tribunal local".
5. A teor das informações prestadas pela apontada autoridade coatora (fls. 
34/55), constata-se que a revogação da designação do recorrente se deveu à 
conclusão de que sua manutenção, como interino, à frente de serventia antes 
titularizada por seu falecido pai, importaria em nepotismo, ainda que em modo 
póstumo, com afronta ao princípio da moralidade, na linha de orientação 
ditada pelo CNJ, conclusão chancelada pelo acórdão local.
6. Nada obstante os serviços notariais e de registro sejam exercidos em caráter 
privado, assim o são por delegação do Poder Público (art. 236 da CF), 
atraindo, por isso, a permanente fiscalização do Poder Judiciário e do próprio 
CNJ (art. 103-B, § 4º, III, da CF), além de subordinarem-se aos princípios 
regentes da administração pública (art. 37 da CF).
7. No tocante ao princípio da moralidade administrativa, EDILSON PEREIRA 
NOBRE JÚNIOR assim leciona: "Com vistas ao propósito de instituir um 
Estado de Direito, ornamentado por um semblante democrático e social, o 
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constituinte de 1988 resolveu erigir a moralidade a princípio cardeal da 
Administração Pública (art. 37, caput), sem prejuízo de que, no rol dos direitos 
individuais (art.
5º, LXXIII), aquela tenha sido arrolada como causa justificadora do 
ajuizamento de ação popular, agora com a adjetivação de administrativa" 
(Direito administrativo contemporâneo - temas fundamentais. Salvador: 
JusPodivm, 2016, p. 68).
8. Ainda em solo doutrinário, exsurge especificamente realçada a 
incompatibilidade entre a prática do nepotismo e o postulado da moralidade. 
Nesse sentido, SÍLVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA refere como "exemplo da 
efetividade do princípio da moralidade nas relações administrativas a Súmula 
vinculante 13 do STF" (Manual de direito administrativo. São Paulo: 
Malheiros, 2013, p. 77). Do mesmo modo, RAFAEL CARVALHO REZENDE 
OLIVEIRA dá como exemplo de reverência ao axioma constitucional da 
moralidade administrativa a "vedação do nepotismo constante da Súmula 
Vinculante 13 do STF" (Curso de direito administrativo. 7. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2019, p. 41).
9. Para a designação de interino, o requisito legal da antiguidade ainda se 
encontra vigente, a teor do aludido art. 39, § 2º, da Lei nº 8.935/94. No entanto, 
por meio de posterior exegese da Corregedoria Nacional do CNJ, em acréscimo 
ao requisito legal da antiguidade, passou-se a exigir do interessado um 
concomitante pressuposto negativo, consistente na ausência de nepotismo em 
relação ao anterior delegatário, em desenganada sintonia com o princípio 
constitucional da moralidade. Essa inovação, advinda da interpretação feita 
pela Corregedoria Nacional, é que acarretou na revogação da anterior 
designação do impetrante para responder interinamente pelo cartório outrora 
delegado a seu pai, pois embora fosse ele o substituto mais antigo, guardava 
parentesco imediato com tal delegatário.
10. Por derradeiro, diversamente do sustentado pelo autor recorrente, não há 
falar em indevida aplicação retroativa das novas restrições emanadas do CNJ, 
eis que não se tratou, na espécie, de invalidar sua atuação pretérita como 
interino. Ao invés, por intermédio do ato administrativo impetrado, dotado de 
eficácia ex nunc, apenas se promoveu a necessária correção de hipótese que 
passou a ser tida por irregular pela Corregedoria Nacional de Justiça (com o 
aval, repita-se, do Plenário do CNJ), não se podendo, por certo, invocar 
direito adquirido fundado em ato administrativo (Portaria nº 1.938/2016) 
posteriormente tido por afrontoso à letra constitucional.
11. Nesse panorama, pois, não se descortina qualquer traço de ilegalidade ou 
de abuso de poder na atitude do Corregedor-Geral de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, cuja autoridade, ao revogar a interinidade até então exercida pelo 
impetrante, nada mais fez senão dar fiel cumprimento às novas diretrizes 
positivadas pela Corregedoria Nacional de Justiça, às quais se acha 
hierarquicamente vinculada.
12. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS n. 63.160/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  
DJe de 17/2/2021) - Grifo nosso
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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